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A publicação deste Manual tem por objetivo orientar e padronizar os procedimentos a serem seguidos no âmbito do STF para a atividade 
de avaliação das admissões, vacâncias, aposentadorias e pensões, bem como de indícios,  visando o posterior encaminhamento desses 
atos ao Tribunal de Contas da União (TCU) para julgamento e registro, conforme estabelecido na Instrução Normativa - TCU nº 78/2018.

Trata-se de documento orientativo, que indica os elementos essenciais que necessitam de atenção por parte dos servidores que realizarão 
a avaliação de atos, no âmbito da Auditoria Interna.

Sua elaboração resultou do esforço conjunto de servidores do Gabinete da Auditoria e da Gerência de Avaliação de Gestão de Pessoas 
(GPESS) e foi alicerçada na legislação federal, normativos e jurisprudências do TCU, bem como em normativos do STF relativos à gestão 
de pessoal e no Manual de Orientações Operacionais para Análise de Atos de Pessoal da Controladoria-Geral da União (CGU). 

Este Manual destina-se a servir como referencial teórico e procedimental para as atividades de avaliação de atos de pessoal 
desenvolvidas pelos servidores da AUDI, que obterão informações e orientações relevantes sobre os procedimentos que nortearão a sua 
atuação na avaliação de atos de pessoal sujeitos a registro pelo TCU, aperfeiçoando e sistematizando as ações de controle na área de 
gestão de pessoas.

Brasília, dezembro de 2024.

Auditoria Interna
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A Constituição Federal de 1988 (CF/88) prevê, dentre as finalidades do controle interno, o apoio ao controle externo (Tribunal de Contas 
da União - TCU) no exercício de sua missão institucional, conforme dispõe o art. 74, IV, da CF/88. Na esfera das competências do TCU, 
o art. 71, III, da CF/88, estabeleceu a apreciação, para fins de registro, da legalidade dos atos de admissão de pessoal na administração 
direta e indireta, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões. Neste contexto, a competência do STF para a 
avaliação de atos de pessoal deriva dos comandos constitucionais descritos em auxílio ao TCU no exercício de suas atribuições.

O envio, o processamento e a tramitação de informações inerentes aos atos de pessoal sujeitos a registro pelo TCU foram disciplinados 
por essa Corte de Contas por meio da Instrução Normativa IN-TCU nº 78/2018.

Esta Instrução Normativa previu que as informações dos atos sujeitos a registro pelo TCU deverão ser apresentadas em meio eletrônico, 
por intermédio do Sistema e-Pessoal (detalhado no item 2.1. deste Manual).

No que concerne à atuação do STF, o TCU determinou que a Corte emitirá parecer sobre a legalidade dos atos de admissão e de 
concessão de aposentadorias, reformas e pensões, disponibilizados no e-Pessoal.

A avaliação efetuada pela AUDI poderá resultar na emissão do parecer e envio do ato ao TCU ou na emissão de diligência à unidade de 
gestão de pessoal, quando for verificada a necessidade de esclarecimentos, adequações ou correções dos dados recebidos. 

Os tipos de parecer, as diligências e os prazos envolvidos serão tratados no item 3.2 deste Manual. 

Cumpre destacar que a atuação da AUDI/STF na avaliação de atos de pessoal ocorre em fase anterior ao julgamento e registro pelo TCU, 
viabilizando a correção de atos com irregularidades detectadas. 

Além disto, as análises, as correções e os ajustes propostos pela AUDI atuam de forma profilática, mitigando riscos nas futuras 
concessões e contribuindo para a adequação dos atos à legalidade imposta pela legislação.

1 .  I N T R O D U Ç Ã O

1.1. Competência e Atuação do STF para Análise de Atos
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A apreciação, para fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadorias, reformas e pensões e dos atos de admissão de 
pessoal na administração direta e indireta é atribuição constitucional conferida ao TCU, conforme se depreende do art. 71, III, da CF/88. 
Portanto, compete àquela Corte de Contas o julgamento e registro de atos de pessoal do Poder Judiciário Federal.

A ilegalidade resultante da apreciação do TCU dos atos submetidos a registro obrigará o STF a cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, todo 
e qualquer pagamento decorrente dos atos impugnados ou das irregularidades apontadas. Quando for possível sanear as irregularidades 
identificadas nas deliberações do TCU, o gestor de pessoal submeterá à Corte de Contas um novo ato em substituição àquele considerado 
ilegal, sem prejuízo de providenciar, entre outras, as correções devidas na folha de pagamento, nos dados cadastrais do servidor ou do 
benefíciário, ou ainda, na portaria que deferiu ou modificou a concessão, nos termos do que dispõe o art. 19, § 3º, da IN-TCU n° 78/2018.

1.2. Competência para realizar o Julgamento e o Registro dos Atos 
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2.1. Sistema e-Pessoal
A Instrução Normativa nº 78/2018 do TCU determinou que a autoridade administrativa responsável por ato de admissão ou de concessão 
de aposentadoria ou pensão, submeterá ao TCU, por intermédio do órgão de controle interno, os dados relativos a esses atos mediante 
uso do Sistema e-Pessoal.

2.1.1. Acesso ao sistema e-Pessoal - Sistema de Apreciação e registro dos Atos de Admissão e Concessões

O acesso ao Sistema e-Pessoal não é automático, visto a obrigatoriedade de o usuário realizar o prévio cadastramento no portal TCU para 
conseguir acesso ao sistema, mediante a criação de uma conta de usuário no Portal TCU.

O sistema pode ser acessado clicando no seguinte link: e-Pessoal. Também é possível acessá-lo por meio da página https://portal.tcu.gov.
br/fiscalizacao-de-pessoal/. É requisito de acesso que o usuário esteja cadastrado no Portal do TCU e obtenha o perfil de acesso.

Para se cadastrar no Portal do TCU, acesse a página www.tcu.gov.br e siga os seguintes passos:

i. Clique em “Entrar” (localizado na parte superior direita da tela).

2 .  S I S T E M A S  U T I L I Z A D O S
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ii. Clique em “CADASTRE-SE”.

iii. Após clicar em “CADASTRE-SE”, marque a opção assinalada na seguinte tela:
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iv. Informe os dados solicitados e clique em “AVANÇAR”:

v. Informe os dados solicitados (lembre-se de informar o nome completo e um e-mail válido, preferencialmente o fornecido pelo STF)  e 
clique em “AVANÇAR”:
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O TCU enviará uma mensagem em seu e-mail informando os procedimentos para confirmação do cadastro.

2.1.2. Símbolos no e-Pessoal

O sistema e-Pessoal utiliza símbolos que fornecem, visualmente, a situação em que cada ato se encontra.

No campo “Pendências do ato”, é possível selecionar a situação de cada ato. Caso esse campo não seja marcado, o sistema listará 
todas as situações existentes.
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Com relação às pendências dos atos, são utilizados os símbolos a seguir:

Ato com pendências justificadas.
A pendência justificável permite
que o Gestor encaminhe o ato à
AUDI, desde que tenha sido
registrada a devida justificativa. O
Gestor deve inserir um
comentário em texto, podendo ou
não anexar documentos.

Ato sem pendências.
Indica que não foram detectadas
pendências pelo sistema, ou seja,
em princípio, o ato estaria pronto
para ser encaminhado ao TCU,
com parecer pela legalidade.

Ato sem pendências, mas com alertas.
Consiste em aviso emitido pelo sistema,
que não impede o envio, nem exige
justificativa por parte do Gestor de
Pessoal; porém, cabe à AUDI verificar seu
teor, visualizado na aba “pendências” ao se
abrir o ato para análise. É identificado por
um triangulo e a descrição figura em
letras azuis. São exemplos de alertas os
possíveis casos de acumulação indevida,
atos cadastrados em duplicidade, atos com
decisões judiciais.

Ato com pendência impeditiva ou
pendência ainda não justificada.
A pendência impeditiva não permite
o encaminhamento do ato à AUDI
pelo Gestor. Ela não é justificável e
enseja a correção, pelo Gestor de
Pessoal, da informação descrita em
vermelho no campo “pendência”.
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Os tipos de justificativas são:

	 a) justificável que exige anexo: Deverá ser inserida justificativa textual e deverá será anexado documento.

	 b) justificável que aceita anexo: Deverá ser inserida justificativa textual e poderá será anexado documento.

Alguns exemplos de documentos obrigatoriamente solicitados pelo sistema: decisões judiciais, comprovações de tempo insalubre, laudo 
médico referente à invalidez, dentre outros.

	 c) justificável textualmente apenas: Deverá ser inserida justificativa textual e não será possível anexar documento.

Assim como os alertas, as pendências são vizualisadas na aba “pendências”, após o ato ser aberto para a emissão de parecer.
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Além dos símbolos descritos, há outros que merecem destaque no sistema e-Pessoal:

SÍMBOLOS QUE IDENTIFICAM OS ATOS PELA SITUAÇÃO DO PARECER:

SÍMBOLOS QUE INDICAM OS TIPOS DE DEVOLUÇÕES SOFRIDAS PELO ATO:

No Portal do TCU, há o Manual do Sistema e-Pessoal com as orientações de acesso e de preenchimento dos formulários dos atos de 
pessoal: https://portal.tcu.gov.br/manual-do-sistema-e-pessoal.htm.  

Ato com parecer não iniciado.
Indica que o ato ainda não
sofreu nenhum tipo de análise.
Ao se posicionar o cursor do
“mouse” sobre o símbolo
surgirá a mensagem “Não
iniciado”.

Ato com parecer emitido.
Indica que o ato já teve seu parecer
registrado, embora ainda não tenha
sido encaminhado ao TCU. Ao se
posicionar o cursor do “mouse”
sobre o símbolo será possível ver o
teor do parecer.

Detalhar ato.
Ao clicarmos no ícone, surgem dados sobre o Histórico do
ato, desde sua criação pelo Gestor até a situação presente,
com indicação de data, hora e instância percorrida pelo ato, e
os usuários responsáveis por cada uma destas etapas. É
possível também consultar outros atos possivelmente
cadastrados para o mesmo servidor/instituidor nos sistemas
do TCU (SISAC e e-Pessoal), bem outros documentos
referentes ao ato, como Acórdãos e comunicações
porventura emitidos pelo Tribunal.

Ato devolvido.
Indica que o ato foi
devolvido anteriormente ao
Gestor de Pessoal, tanto pela
AUDI, quanto pelo TCU. O
motivo da devolução pode
ser visualizado ao se
posicionar o cursor do
“mouse” sobre o símbolo.

Ato devolvido pelo TCU.
Aponta uma devolução
de ato feita pelo TCU à
AUDI. A visualização do
teor da devolução é feita
clicando-se sobre o
símbolo.
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2.2. Sistema e-Gesp - Sistema Integrado de Administração de Pessoal do STF
O e-Gesp (Sistema Integrado de Administração de Pessoal do STF) permite a consulta a diversos dados pessoais dos servidores 
aposentados e ativos como: pagamentos de aposentadorias, pensões e demais benefícios da previdência social, vínculos empregatícios 
na iniciativa privada, folhas de pagamentos, dentre outros. 

Uma das funcionalidades do e-Gesp é a produção de relatórios com informações dos servidores. Esse sistema é uma ferramenta 
subsidiária na avaliação de atos de pessoal, permitindo identificar ilegalidades, a partir da análise de relatórios gerenciais.

Formas de acesso ao e-Gesp:

1) www.egesp-servidor.stf.jus.br

2) www.egesp-sgp.stf.jus
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3.1. Avaliação de Atos de Pessoal
O Manual de Organização da AUDI, publicado na Intranet em 7/6/2022, dispõe sobre a competência da GPESS para realizar a avaliação 
de todos os atos de pessoal recebidos da SGP no SEI (já registrados no e-Pessoal) e do Conecta-TCU

3.2. Diligências e Tipos de Parecer da AUDI
Para exercer a competência constitucional, a AUDI/CPEC/GPESS deverá emitir um parecer a respeito de cada ato disponibilizado pela 
SGP no sistema e-Pessoal. Esse sistema dispõe à AUDI os seguintes tipos de parecer com as respectivas diretrizes para sua emissão: 

• Parecer pela Legalidade: emitido quando os elementos do ato submetido a registro correspondem à veracidade, bem como se o 
beneficiário do ato preencheu todos os requisitos constitucionais e legais necessários para ter direito à concessão.

• Parecer pela Legalidade com esclarecimentos: segue a mesma linha do parecer pela legalidade, mas é feito algum 
esclarecimento adicional relevante, como por exemplo: informar ao TCU alguma justificativa apresentada pela SGP; apontar alguma 
inconsistência do ato sem influência de mérito, dentre outros.

• Parecer pela Ilegalidade: emitido quando os elementos do ato submetido a registro não correspondem à veracidade, bem como 
se o beneficiário do ato não preencheu todos os requisitos necessários para ter direito à concessão. Alguns exemplos: requisitos 
constitucionais e legais não preenchidos; averbação de tempo de serviço/contribuição sem respaldo legal; acumulação ilícita de 
proventos e/ou remuneração de cargos ou empregos públicos; percepções de vantagens de caráter pessoal indevidas ou calculadas de 
forma incorreta; extrapolações de decisões judiciais.

• Parecer pela Perda de Objeto: emitido quando for considerado prejudicado o exame dos atos de concessão e admissão, em razão 
dos efeitos financeiros terem se exaurido antes da análise, dentro das hipóteses estabelecidas no § 6º do art. 11 da IN nº 78/2018 do 
TCU, quais sejam:

I	– concessão, cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de sua análise, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo 
advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício;

3 .  D A S  A V A L I A Ç Õ E S
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II – admissão, cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de sua análise, seja pelo falecimento do admitido, seja pelo seu 
desligamento do cargo a que se refere o ato de admissão.

Conforme preceitua o § 1º do art. 11 da IN nº 78/2018 do TCU, o parecer do órgão de controle interno e os respectivos atos de admissão e 
de concessão deverão ser colocados à disposição do Tribunal, no e-Pessoal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar do recebimento 
do ato.

Se for detectada inexatidão ou insuficiência de dados nos atos de admissão e concessão, ou caso haja necessidade de apresentação de 
justificativas adicionais, a AUDI poderá emitir diligência à SGP, consoante o art. 12 da IN nº 78/2018. Além disso, as diligências também 
podem servir de base para formar uma maior convicção a respeito de possíveis ilegalidades nas concessões.

A diligência suspende temporariamente o decurso do prazo previsto no § 1º do art. 11 da IN nº 78/2018 do TCU (120 dias), cuja contagem 
será reiniciada no primeiro dia útil seguinte ao seu atendimento, ou ao término do prazo estipulado para o seu cumprimento, e deve ser 
cumprida pela SGP no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência, prorrogáveis por mais 30 dias. Terminado este prazo sem que 
haja atendimento, a AUDI deverá emitir parecer conclusivo, à luz dos elementos disponíveis, e identificar em campo próprio do formulário 
do e-Pessoal o responsável pelo não-atendimento.
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3.3. Avaliação de Atos cadastrados no e-Pessoal
Para que seja realizada a análise dos atos no e-Pessoal, deve-se proceder da seguinte forma:

- Acessar o menu do sistema e-Pessoal mediante o uso de Login e Senha de usuários previamente habilitados pelo Gestor de Unidade de 
Controle Interno ou pelo Gestor de Subunidade de Controle Interno, conforme o caso.

 - Clicar na opção: Atos - Gerenciar Atos de Subunidade de Controle Interno.

20



- Escolher a Unidade a ser analisada na opção “Unidade emissora”, considerando que os atos a serem disponibilizados para análise são 
aqueles que estão na Unidade ou na Subunidade de Controle Interno na situação CI - Aguardando Manifestação do Controle Interno.

Poderão ser filtrados atos com ou sem pendências, conforme o caso, na opção “Pendências do ato”.

Selecionar o “Tipo de ato” e clicar no botão “Filtrar” para ver a lista de atos disponíveis para análise.

- Abrir um ato para análise, clicando-se no respectivo número.

21



- Ao clicar no número do ato a ser analisado, uma nova janela se abre no navegador, trazendo todas as informações registradas pelo 
Gestor.

- A partir desse ponto, deverá ser feito o cotejamento dos dados registrados no e-Pessoal com as informações constantes dos processos 
de concessão, que deverão estar disponíveis no SEI. Caso as informações não estejam disponibilizadas ou estejam incompletas, solicitar 
à SGP as devidas providências.

22

Ao clicar no ícone (“Detalhar ato”), pode-se ter acesso a diversas informações, como por exemplo, histórico do ato no sistema, documentos 
do ato, outros atos do mesmo servidor porventura cadastrados nos sistemas do TCU, Acórdãos emitidos pelo TCU relacionados ao ex-
servidor. Tais informações serão úteis para subsidiar a análise da concessão, pois podem identificar possíveis acumulações ou atos já 
julgados pelo Tribunal. Ver tela a seguir:



3.4. Avaliação de Atos de Admissão

- O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do 
respectivo plano de carreira.

- O edital do concurso determinará as regras do certame e deverá informar sobre a origem/autorização das vagas oferecidas. Essa 
informação também poderá estar no ato de nomeação.

- O prazo de validade do concurso será de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período e passa a contar 
a partir da publicação de sua homologação, ocasião em que é divulgada a lista definitiva de classificação dos aprovados. Ao admitir o 
candidato no período de prorrogação, o órgão deverá informar (anexar) a referida portaria de prorrogação.

- Os prazos para posse e exercício poderão ser alterados caso o servidor tenha um impedimento conforme o previsto no § 2º do artigo 13 
da Lei nº 8112/1990 ou caso exista sentença judicial determinando outros prazos.

- A contagem de prazo será efetuada em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, 
para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja expediente, conforme o art. 238 da Lei nº 8112/1990.

- As nomeações deverão observar a ordem de classificação dos aprovados. Caso algum candidato tenha desistido ou perdido o prazo para 
nomeação, o ato de provimento será tornado sem efeito, devendo a respectiva portaria constar no processo de admissão. Após a posse, 
caso não entre em exercício no prazo legal, o servidor será exonerado.

3.4.1. Avaliação de atos de admissão por concurso público para investidura em cargos de provimento efetivo 

3.4.1.1. Documentos necessários para avaliação

•	Publicação do Edital do Concurso no Diário Oficial da União;

•	Publicação da homologação do resultado do concurso no Diário Oficial da União;

•	Cópia da portaria de eventual prorrogação do certame;
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•	Apresentação de documentos que comprovem o pleno atendimento das condições para o aproveitamento de candidatos aprovados 
em concurso público realizado por outra instituição nos termos exigidos pelo Acórdão 1618/2018-TCU-Plenário, quando for o caso;

▶▶ Requisitos exigidos pelo TCU para aproveitamento de candidatos aprovados em concursos públicos:

ݱݱ previsão expressa no edital do concurso de onde serão aproveitados os candidatos e a observância da ordem de 
classificação, a finalidade ou a destinação prevista no edital;

ݱݱ devidamente motivado e restringir-se a órgãos/entidades do mesmo Poder e ser voltado ao provimento de cargo 
idêntico àquele para o qual foi realizado o concurso, ou seja, de mesma denominação e que possuam os mesmos 
requisitos de habilitação acadêmica e profissional, atribuições, competências, direitos e deveres;

ݱݱ somente poderá alcançar cargos que tenham seu exercício previsto para as mesmas localidades em que tenham 
exercício os servidores do órgão/entidade promotor do certame;

•	Publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da União (art. 4º da Resolução 776/2022);

•	Termo de posse assinado pelo servidor ou por procurador com a respectiva procuração (art. 5º da Resolução 776/2022 );

•	Termo de entrada em exercício ( art. 6º da Resolução 776/2022);

•	Apresentação de documentos que comprovem a capacidade do concursando em concorrer à vaga conforme exigência do edital, como 
por exemplo: Diplomas que comprovem o grau de escolaridade, bem como o grau acadêmico e seus respectivos títulos;

•	Documentos exigidos no art. 7º da Resolução STF 776/2022; (obs: algumas declarações constam no Termo de Comprometimento de 
Ingresso no STF)

•	Documentos que atendam os requisitos básicos para investidura em cargo público conforme o art. 5º da Lei nº 8.112/1990;

•	Laudo emitido por junta médica oficial atestando aptidão física e mental para o cargo, no caso de constatação de deficiência 
de candidatos aprovados para vaga de pessoa com deficiência (arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto nº 
5.296/2004);

•	Laudo emitido por médico atestando aptidão física e mental;

•	Certidão de vacância, caso o servidor venha de outro órgão público;
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•	Qualquer outro documento exigido no edital;

•	No caso de decisões judiciais, deverá ser verificado se o processo judicial está anexado na íntegra, ou ao menos todas as principais 
decisões de mérito, tais como: Sentenças, Acórdãos, Recursos ou Certidão de Trânsito em Julgado, caso já exista. Além disso, deverá 
estar comprovado que o servidor é parte integrante do processo ou, nos casos de ações coletivas, se o servidor era filiado à entidade 
que propôs a ação.

•	Analisar a Folha de Pagamento que deve estar inserida nos autos.

•	Todos os documentos listados devem estar contidos nos respectivos processos SEI que tratam da admissão de servidores.

•	Após análise da documentação constante do processo SEI, proceder à avaliação dos atos no e-Pessoal conforme descrito no item 3.3 
deste Manual.

3.4.1.2. Requisitos para legalidade da admissão

O candidato deverá:

•	Apresentar toda documentação exigida no edital;

•	Estar aprovado no concurso público;

•	Ser nomeado para provimento do cargo dentro do prazo de validade do concurso, incluindo sua prorrogação, se houver, observando a 
sua ordem de classificação;

•	Efetivar a posse por meio da assinatura do respectivo termo que deverá ocorrer no prazo de trinta dias após a data de publicação do 
ato de nomeação;

•	Entrar em exercício no prazo de quinze dias após a data da posse.

Cabe à AUDI/GPESS verificar se há alguma pendência no atendimento dos requisitos exigidos no edital, na Lei nº 8112/1990, em 
normativos de pessoal do STF e em Acórdãos do TCU.
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3.4.2. Formulário do Sistema e-Pessoal do TCU

É utilizado para conferência (do lançamento realizado pela SGP) e posterior encaminhamento ao TCU pela AUDI.

Acessar site do TCU e clicar em Atos de pessoal (e-Pessoal) > Acessar serviço > GERENCIAR ATOS DE SUBUNIDADE DE CONTRO-

LE INTERNO > clicar em nº do ato (digitar o nº e filtrar) OU pesquisar pelo nome do servidor (ctrl + F) > clicar no nº do ato e verificar se os 

dados incluídos pela SGP estão corretos.
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O formulário apresenta a seguinte estrutura:

O campo descrito como “Origem da Vaga” refere-se a cargo disponibilizado com base no art. 33 da Lei nº 8112/90 (vacância) ou vaga 
criada/autorizada por lei. Geralmente essa informação está contida no ato de nomeação. 

Após conferir a correção dos lançamentos da SGP no e-Pessoal , incluir o parecer no processo SEI.

APÓS TODA A EQUIPE ASSINAR: SERVIDOR, GERENTE, COORDENADOR E AUDITOR-CHEFE, realizar as seguintes providências:

Acessar e-Pessoal (Acessar site do TCU e clicar em Atos de pessoal (e-Pessoal) > Acessar serviço

Clicar em GERENCIAR ATOS DE SUBUNIDADE DE CONTROLE INTERNO > clicar em nº do ato (digitar o nº e filtrar) OU pesquisar 
pelo nome do servidor (ctrl + F) > clicar no nº do ato:

1) Caso exista pendência no e-pessoal: clicar em DEVOLVER para SGP.
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2) Caso esteja tudo correto, clicar na aba CONTROLE INTERNO e fazer o seguinte:

2.1) Na aba MANIFESTAÇÕES, após análise (da resposta da SGP e do anexo), clicar em    (Justificativa do gestor esclarece pendência)

2.2) Na aba PARECER clicar          em (emitir parecer pela legalidade)

2.3) Clicar em CRITICAR (para verificação)

2.4) Clicar em ENCAMINHAR para o TCU e em seguida responder “Confirmar o encaminhamento do ato para o Tribunal de Contas da União?” 

Clicar em SIM.

ATENÇÃO: só clicar em ENCAMINHAR após toda a conferência e assinatura do despacho no processo. Aparecerá no canto superior direito a 

mensagem “Ato encaminhado ao Tribunal de Contas da União com sucesso.”

3) Após encaminhar para o TCU, clicar em VISUALIZAR ESPELHO e anexar o documento no processo SEI. Inserir no SEI como documento 

EXTERNO – tipo de documento: FORMULÁRIO – Nome na Árvore: e-pessoal

4) Após anotações em controles da GPESS, o processo é devolvido à SGP. 28



3.5.1.1. Documentos necessários para avaliação

•	Formulário de Exoneração/Vacância;

•	Publicação do ato de exoneração/vacância no Diário Oficial da União;

•	Apresentação das certidões de NADA CONSTA para comprovar o atendimento das exigências do art. 9º da Resolução STF 776/2022;  

•	Apresentação das certidões de NADA CONSTA para comprovar o atendimento das exigências do art. 17 da Instrução STF 251/2020 
(Concessão de Bolsa de Estudo para Pós-graduação), do art. 20 da Instrução Normativa 217/2016 (Concessão de Bolsa de Estudo 
para Curso de Língua Estrangeira) e do art. 32 da Instrução Normativa 195/2015 (Participação em ações de treinamento a distância e 
Participação de ações de capacitação virtual ao vivo e presencial), conforme o caso;

•	  Informação quanto à indenização de férias (Resolução nº 768/2022)

•	Relatório E-PESSOAL;

•	Comprovante de pagamento do ex-servidor, se for o caso.

•	Todos os documentos listados devem estar contidos nos respectivos processos SEI que tratam do desligamento de servidores.  

3.5. Avaliação de Atos de Desligamento (Exoneração/Vacância)
3.5.1. Avaliação de atos de desligamento 

Os atos de desligamento (exoneração e vacância) são encaminhados automaticamente ao TCU via sistema e-Pessoal pela SGP, sem 
necessidade de aprovação prévia da legalidade do ato pela AUDI/GPESS, ao contrário dos atos referentes a admissões, concessões de 
aposentadorias e pensões por morte. Contudo, a AUDI/GPESS examina os atos de desligamento para verificar se os cálculos referentes 
ao acerto financeiro estão corretos e se os processos estão de acordo com a legislação em vigor, para opinar sobre sua legalidade no 
processo SEI.
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3.5.1.2. Requisitos para legalidade do desligamento

Verificar se os documentos necessários para análise da legalidade estão no processo SEI, se os cálculos de acerto referentes ao 
desligamento estão corretos e se há alguma pendência no atendimento das exigências do art. 9º da Resolução STF 776/2022, do art. 17 
da Instrução STF 251/2020, do art. 20 da Instrução Normativa 217/2016 e do art. 32 da Instrução Normativa 195/2015.

Após verificação de que está tudo correto, incluir o parecer no processo SEI e submetê-lo à assinatura das chefias (GERENTE, 
COORDENADOR E AUDITOR-CHEFE).

3.5.2. Formulário do sistema e-Pessoal do TCU

É utilizado para conferência do lançamento realizado pela SGP.
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3.6. Avaliação de Atos de Aposentadoria
O ato de concessão de aposentadoria concede ao servidor benefício previdenciário após o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos pela legislação. É um dos atos sujeitos à apreciação e registro pelo Tribunal de Contas da União, conforme previsto no art. 
2° da IN TCU 78/2018. 

Cabe à AUDI/GPESS emitir parecer quanto à legalidade dos atos disponibilizados no e-Pessoal e registrados em processo SEI para 
posterior encaminhamento ao TCU.

3.6.1. Documentos necessários para avaliação

Na análise da regularidade da instrução processual, deverá ser verificado, conforme o caso:

•	 requerimento, nos casos de aposentadoria voluntária;

•	dados de identificação do servidor (ficha cadastral);

•	declaração – aposentadoria averbação de tempo de serviço/contribuição;

•	declaração – inquérito administrativo;

•	declaração – regime previdenciário;

•	declaração – ciência Resolução nº 776/2022;

•	declaração de não acumulação de cargos públicos e de proventos de aposentadoria;

•	último contracheque; 

•	 certidões de tempo de contribuição;

•	autorização de acesso aos dados de bens e rendas das declarações de ajuste anual do IRPF;

•	documentos comprobatórios do cumprimento de requisitos para a concessão e vantagens estatutárias incorporadas aos proventos de 
aposentadoria (no caso de aposentadorias com paridade) ou à remuneração (no caso de aposentadorias pela média aritmética, quando 
o valor da vantagem integra a última remuneração do servidor – teto do valor dos proventos), quando necessário; 

•	dossiê de portarias (cargo efetivo e funções);
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•	 relatório de afastamentos;

•	 relatório de VPNI – quintos/décimos;

•	 relatório de anuênios;

•	 relatório de concessões de licença-prêmio;

•	 relatório de férias;

•	Certidão de Tempo de Contribuição (CTC), quando houver tempo averbado de outro órgão/empresa;

•	mapa de contagem de tempo para aposentadoria, confeccionado pela SGP;

•	 laudo médico oficial nos casos de incapacidade permanente para o trabalho;

•	portaria publicada no Diário Oficial da União;

•	documentos de sentença judicial, se for o caso;

•	processo de concessão de abono de permanência (solicita-se o processo para a verificação de eventual desaverbação irregular de 
tempo);

•	 fichas financeiras;

•	detalhamento da memória de cálculo da média aritmética prevista no artigo 1º da Lei nº 10.887/2004, quando for o caso;

•	 formulário e-Pessoal/TCU preenchido pela SGP;

•	processo de averbação do tempo ficto decorrente da contagem ponderada do tempo de serviço público prestado emcondições 
especiais sob o regime da CLT, antes da Lei nº 8.112/1990 (ex.: tempo insalubre).

Todos os documentos listados devem estar contidos nos respectivos processos SEI que tratam do pedido de aposentadoria.

3.6.2. Aspectos legais da aposentadoria

A aposentadoria é um direito assegurado pela Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas pelas Emendas 
Constitucionais, sendo a mais recente a Emenda Constitucional nº 103/2019, que promoveu a reforma do sistema de previdência social. 
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3.6.2.1. Processo de avaliação dos aspectos legais da aposentadoria

De acordo com as disposições atuais, há a possibilidade de concessão de aposentadoria voluntária, compulsória por idade, por 
incapacidade permanente para o trabalhos e por regras especiais.

Ressalta-se que os requisitos exigidos para concessão da aposentadoria independem da migração de regime previdenciário.

O processo de avaliação dos aspectos legais da aposentadoria está estruturado do seguinte modo na AUDI/GPESS:

ENTRADA DO PROCESSO: Recebimento do processo administrativo no SEI

A1. Verificar se o processo está devidamente instruído com os documentos necessários para a análise;

A2. Avaliar as informações e os documentos apresentados pela SGP nos autos;

A3. Verificar se o servidor atende os requisitos legais exigidos e tem direito à:

a) aposentadoria voluntária por:

* regras de direito adquirido;

* regra geral;

* regra de transição – pontos;

* regra de transição – pedágio;

b) aposentadoria compulsória por idade;

c) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;

d) aposentadoria por regras especiais:

* servidor com deficiência;

* servidor que exerça atividades com efetiva exposição a agentes nocivos prejudiciais à saúde.
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Aposentadoria voluntária: o servidor pode solicitá-la após cumprir todos os requisitos mínimos de idade, de tempo de contribuição, bem 
como de tempo no serviço público, na carreira e no cargo.

•	Aposentadoria voluntária por regras de direito adquirido

Apesar de terem sido revogadas as regras de aposentadoria vigentes até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, foi 
garantida a concessão de aposentadoria, a qualquer tempo, ao servidor que tenha cumprido todos os requisitos dessas regras revogadas 
até 13/11/2019.

•	Aposentadoria voluntária pelas regra geral e regras de transição

 As regras vigentes para a concessão de aposentadoria voluntária foram estabelecidas pela Emenda Constitucional  n° 103/2019, quais 
sejam:
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

62 anos – mulher 

65 anos – homem

25 anos de contribuição

10 anos de efetivo exercício no 

serviço público

5 anos no cargo efetivo

Todos os servidores que 
ingressaram a partir de 

13/11/2019 (data de 
vigência da EC 103)

Migrantes + FUNPRESP

Ingresso após 31/12/2003 
até FUNPRESP (14/10/2013)

Ingresso antes de 
31/12/2003, caso não 

atenda regra de transição 
mais benéfica

Média (100% de todas as 
remunerações) submetida 

ao teto do RGPS 
Cálculo da média conforme 

art. 26 da EC 103/2019

Média (100% de todas as 
remunerações) não 

submetida ao teto do RGPS 
Cálculo da média conforme 
art. 26 § 1º (por exclusão) 

da EC 103/2019

Art. 40. III, da CF conf. 
redação da EC 103/2019 

Art. 10, § 1º, I “a” e “b” da 
EC 103/2019 

Cálculo da média: valor apurado na forma da lei (média aritmética simples de todos os salários de contribuição – a partir de julho de 1994), correspondente a 60% da média aritmética, com 
acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição.

Regra Geral
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

Regra de Transição - Pontos
M

ul
he

r 
Ho

m
em

 
G

er
al

Idade mínima: 56 anos (2021) e 57 (2022)
30 anos de contribuição
86 pontos (até 2019) e a partir de 2020, 
acrescida a cada ano de 1 ponto, até 100 
pontos (2033).

Idade mínima: 61 anos (2021) e 62 (2022)
35 anos de contribuição
96 pontos até (até 2019) e a partir de 2020, 
acrescida a cada ano de 1 ponto, até 105 
pontos (2028).

20 anos de efetivo exercício no serviço 
público
5 anos no cargo efetivo 

Migrantes + FUNPRESP

Ingresso após 31/12/2003 até 
FUNPRESP (14/10/2013)

Ingresso até 31/12/2003

Média (100% de todas as 
remunerações) submetida 

ao teto do RGPS
Cálculo da média 

conforme art. 26 da EC 
103/2019

Média (100% de todas as 
remunerações) não submetida 

ao teto do RGPS
Cálculo da média conforme art. 

26, § 1º (por exclusão) da EC 
103/2019

Integralidade
Paridade 

(idade mínima: 
62 anos – mulher

65 anos – homem)

Art. 4º, §§ 1º ao 3º e 6º, II, 
da EC 103/2019

Art. 4º, §§ 1º ao 3º e 6º, I, 
da 

EC 103/2019
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Ano Idade + Contribuição = Pontos 

2019 43 + 19 = 62

Tempo que falta para atingir o mínimo de contribuição: 30 -19 = 
11 (em 2030 atinge TC)

2030 43 + 11 = 54 + 19 + 11 = 30 = 84

Tempo que falta para atingir a idade mínima 
em 2030: 57 – 54 = 3

2033 54 + 3 = 57 + 30 + 3 = 33 = 90

Faltam 10 pontos para se atingir os 100 pontos necessários. Distribui-se 5 pontos para a idade e 5 pontos para a contribuição.

2038 57 + 5 = 62 + 33 + 5 = 38 = 100

MULHER

Ano Pontos

2019 86

2020 87

2021 88

2022 89

2023 90

2024 91

2025 92

2026 93

2027 94

2028 95

2029 96

2030 97

2031 98

2032 99

2033 100

Mulher em 2019 (exemplo com idade e tempo de contribuição fictícios)

Exemplo de cálculo
Regra de Transição Pontos (idade, contribuição e somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações)

HOMEM

Ano Pontos

2019 96

2020 97

2021 98

2022 99

2023 100

2024 101

2025 102

2026 103

2027 104

2028 105

Homem em 2019 (exemplo com idade e tempo de contribuição fictícios)

Ano Idade + Contribuição = Pontos 

2019 43 + 19 = 62

Tempo que falta para atingir o mínimo de contribuição: 35 -19 = 
16 (em 2035 atinge TC)

2035 43 + 16 = 59 + 19 + 16 = 35 = 94

Tempo que falta para atingir a idade mínima 
em 2035: 62 – 59 = 3

2038 59 + 3 = 62 + 35 + 3 = 38 = 100

Faltam 05 pontos para se atingir os 105 pontos necessários. Distribui-se 2,5 pontos para a idade e 2,5 pontos para a contribuição.

2040 62 + 2,5 = 64,5 + 38 + 2,5 = 40,5 = 105
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

Cálculo da média: valor apurado na forma da lei (média aritmética simples de todos os salários de contribuição – a partir de julho de 1994), correspondente a 60% da média 
aritmética, com acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição.

Regra de Transição - Pedágio
M

ul
he

r 
Ho

m
em

 
G

er
al

Idade mínima: 57 anos
30 anos de contribuição  

Idade mínima: 60 anos
35 anos de contribuição

20 anos de efetivo exercício no serviço 
público
5 anos no cargo efetivo 
período adicional de contribuição 
correspondente 100% do tempo que, na 
data de entrada em vigor da EC 103, faltaria 
para atingir o tempo mínimo de 
contribuição

Migrantes + FUNPRESP

Ingresso após 31/12/2003 até 
FUNPRESP (14/10/2013)

Ingresso até 31/12/2003

Média (100% de todas as 
remunerações) submetida 

ao teto do RGPS
Cálculo da média 

conforme art. 26 da EC 
103/2019

Média (100% de todas as 
remunerações) não submetida 

ao teto do RGPS
Cálculo da média conforme art. 

26, § 1º (por exclusão) da EC 
103/2019

Integralidade
Paridade 

Art. 20, §§ 2º, II, e 3º, II, da 
EC 103/2019

Art. 4º, §§ 1º ao 3º e 6º, I, 
da 

EC 103/2019
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Idade Contribuição 

43 19

Tempo que falta para atingir o mínimo de contribuição: 30 -19 = 11

11 x 100% = 22

43 + 22 = 65 anos 19 + 22 = 41 anos de contribuição

Mulher em 2019

Exemplo de cálculo
Regra de Transição Pedágio (contada em dias)

Homem em 2019

Idade Contribuição 

43 19

Tempo que falta para atingir o mínimo de contribuição: 35 -19 = 16

16 x 100% = 32

43 + 32 = 75 anos 19 + 32 = 51 anos de contribuição
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

75 anos

Servidor titular de cargo
efetivo que ingressou a
partir de 13/11/2019 (data
de vigência da EC 103)

Migrantes + FUNPRESP

Ingresso após 31/12/2003 
até FUNPRESP (14/10/2013)

Ingresso antes de 
31/12/2003, caso não atenda 

regra de transição mais 
benéfica

Média (100% de todas as 
remunerações) submetida 

ao teto do RGPS 
Cálculo da média conforme 
art. 26, caput do § 2º e § 4º 
(proporcional ao tempo de 

contribuição) da EC 
103/2019

Média (100% de todas as 
remunerações) não 

submetida ao teto do RGPS 
Cálculo da média conforme 

art. 26, caput § 2º e § 4º 
(proporcional ao tempo de 

contribuição) da EC 
103/2019

Art. 40, II, da CF 

Art. 10, § 1º, III, e § 4º da EC 
103/2019 

Cálculo da média: resultado do tempo de contribuição dividido por 20 anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor correspondente a 60% da média aritmética, com 
acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição.   

Aposentadoria Compulsória por Idade

LC 152/2015
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

Decisão da Junta Oficial 
em Saúde, constatando a 

incapacidade 
permanente (decorrente 

de enfermidade ou 
acidente) do servidor 

para o trabalho

Todos os servidores, 
independente da data 

de ingresso no 
serviço público 

Todos os servidores, 
independente da data de 

ingresso no serviço público 
e quando a incapacidade 
permanente decorrer de 
acidente de trabalho, de 
doença profissional e de 

doença do trabalho 

Média (60% das 
remunerações de 

contribuição de todo o 
período contributivo desde a 

competência de julho de 
1994 ou desde o início da 
contribuição, se posterior 
àquela competência, +2% 

para cada ano que exceder o 
tempo de 20 anos de 

contribuição)

Média (100% de todas as 
remunerações de 

contribuição de todo o 
período contributivo desde 
a competência de julho de 
1994 ou desde o inicio da 
contribuição, se posterior 

àquela competência)

Art. 10, § 1º, II, da EC 
103/2019 

Obs.1: o reajuste será na mesma data e nos mesmos índices aplicados ao RGPS

Aposentadoria por Incapacidade Permanente para o Trabalho

Obs.2: para os servidores que ingressaram no serviço público a partir de 14/10/2013 ou para aqueles que optaram pela migração para o regime de previdência 
complementar, os proventos serão limitados ao teto estabelecido para o RGPS 

41



Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

10 anos de efetivo exercício 
no serviço público

100% sobre o salário de 
benefícios, no caso de 

aposentadoria por tempo de 
contribuição

70% sobre o salário de 
benefício + 1% desse 

salário por grupo de 12 
contribuições mensais até 
o máximo de 30%, no caso 
de aposentadoria por idade

Aposentadoria por Regras Especiais – Servidor com Deficiência 

Art. 22, da EC 103/2019
Até edição de lei que 

discipline o § 4º-A do art. 40 
da CF, observar a LC 

142/2013

5 anos no cargo efetivo

Tempo de contribuição:
25 anos – homem
20 anos – mulher 

Deficiência 
grave

Tempo de contribuição:
29 anos – homem
24 anos – mulher 

Deficiência 
moderada

Tempo de contribuição:
33 anos – homem
28 anos – mulher 

Deficiência 
leve

Idade:
60 anos – homem
55 anos – mulher 

15 anos de 
contribuição

Servidor Público Federal
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Requisitos Destinatário Proventos Fundamento Legal

Servidor que exerça atividades com efetiva exposição a agentes nocivos prejudiciais à saúde

Aposentadoria por Regras Especiais

Servidores que tenham 
ingressado no serviço público 

após a publicação da EC 
103/2019 ou para quem optar 

por esta regra

Servidores que tenham 
ingressado no serviço público 

antes da publicação da EC 
103/2019

Art. 10, § 2º, II, da EC 103/2019
Até que entre em vigor lei 
federal que discipline os 

benefícios do Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores 

da União

Art. 21, da EC 103/2019

Média (60% das remunerações 
de contribuição de todo o 

período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 

ou desde o inicio da 
contribuição, se posterior àquela 

competência, + 2% para cada 
ano que exceder o tempo de 20 

anos de contribuição)

60 anos – mulher e homem
25 anos de contribuição 
25 anos de efetiva exposição 
10 ano de efetivo exercício no serviço público
5 anos no cargo efetivo 

Sem idade mínima
25 anos de efetiva exposição 
20 anos de efetivo exercício no serviço público 
5 anos no cargo efetivo 
Pontuação (somatório da idade e do tempo de 
contribuição): 86 pontos
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A4. Averiguar qual foi o cálculo utilizado para definir o valor dos proventos de aposentadoria (integralidade ou média), 
conforme a regra na qual o servidor se enquadra; no caso de migração de regime previdenciário, o valor do provento de 
aposentadoria é limitado ao teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) acrescido do benefício especial;

A5. Averiguar se o índice de reajuste dos proventos do ex-servidor está de acordo com a regra na qual foi enquadrada sua 
aposentadoria;

A6. Averiguar se o índice de correção do benefício especial está de acordo com o dispositivo legal vigente por ocasião da 
opção de migração de regime previdenciário;

A7. Analisar a legalidade do ato de concessão de aposentadoria no e-Pessoal;

A8. Elaborar minuta de despacho para emitir o parecer da AUDI/GPESS.

Avaliação da legalidade do ato de concessão de aposentadoria no e-Pessoal: conferência (do lançamento realizado pela SGP) 
e posterior encaminhamento ao TCU pela AUDI.

Acessar site do TCU e clicar em Atos de pessoal (e-Pessoal) > Acessar serviço > GERENCIAR ATOS DE SUBUNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO > clicar em nº do ato (digitar o n. e filtrar) OU pesquisar pelo nome do servidor (ctrl + F) > clicar no nº do ato

Na janela aberta, após clicar no número do ato, as informações estão divididas em abas, como na figura a seguir:
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A verificação das informações registradas poderá ser feita de duas formas: Clicando em cada aba do ato e checando campo a campo 
as informações pertinentes, ou clicando diretamente no botão “visualizar espelho”, que criará um documento em PDF com todas as 
informações agrupadas referentes ao ato, inclusive com anexos (caso existam). Esse procedimento deverá ser seguido também caso se 
queira imprimir o ato.

OBSERVAÇÃO: A aba Funções exercidas só ficará visível se houver informações cadastradas relacionadas a funções comissionadas 
que fundamentaram a concessão da vantagem de quintos e/ou décimos (rubrica VPNI ART.62-A LEI 8112/90).

Dando seguimento à análise, se do cotejamento entre os dados do e-Pessoal com os do processo de concessão for detectada a ausência 
de documentos que comprovem alguma informação, se o ato apresentar alguma desconformidade, ou se a justificativa para eventuais 
pendências for insuficiente, deve-se emitir diligência ao Gestor, solicitando maiores esclarecimentos a respeito das situações encontradas.

Se não for apresentada nenhuma justificativa ou o atendimento à diligência não for satisfatório, avaliar a possibilidade de emissão de 
parecer pela ilegalidade ou parecer pela legalidade com esclarecimentos (ver o item 3.2 para informações sobre como proceder).
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3.6.3. Importante analisar - dicas e alertas sobre a concessão

Os dados registrados no e-Pessoal devem estar amparados por documentos que espelhem a vida funcional do ex-servidor. Há 
necessidade, portanto, de que todas as informações estejam respaldadas, e que todos os registros guardem conformidade com os 
existentes no processo SEI do beneficiário.

A seguir, trataremos dos campos das abas do ato que demandam uma análise mais apurada:

•	Dados Gerais: Alguns campos nesta aba possuem a seu lado um ícone de ajuda, representado por uma interrogação, símbolo       , 
que contém diretrizes para seu correto preenchimento. Verificar se os registros feitos pela SGP estão compatíveis.

•	Concessão: Esta aba contém todos os dados da concessão, estando dividida em dois quadros: “Concessão” e “Fundamento 
constitucional/legal da aposentadoria”.

O primeiro quadro possui o campo "Data de vigência da aposentadoria" no qual deverá ser informada a data de início da vigência da 
concessão inicial ou da alteração da aposentadoria conforme o caso, que, em regra, será a mesma data registrada no campo “"Data de 
publicação do ato concessório de aposentadoria em órgão oficial". A AUDI deve avaliar as divergências encontradas entre estes dois 
campos. 46



Já o segundo contém o campo “APOS”, onde será informado o código do fundamento legal escolhido dentre as opções listadas pelo 
sistema. Todos os demais campos referentes ao fundamento devem estar em consonância com a portaria de concessão. Quaisquer 
divergências devem ser esclarecidas pela SGP.

•	Mapa de Tempo: Aba do formulário de aposentadoria que contém todas as informações do tempo de serviço que influenciou na 
aposentadoria do servidor.
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Em regra, os tempos devem ser informados em anos, meses e dias, sem arredondamentos. O mapa de tempo do Sistema e-Pessoal 
utiliza a regra de conversão dos dias em anos e meses, disposta pelo Art. 101 da Lei nº 8.112/90 e pela Súmula-TCU nº 159, que 
considera 1 ano = 365 dias e 1 mês = 30 dias. Em determinados casos, essa fórmula de cálculo não resulta em um valor exato, podendo 
gerar uma diferença de até 5 dias.

48



Caso ocorram divergências maiores entre o Mapa do e-Pessoal e o mapa de contagem de tempo para aposentadoria, observar a 
necessidade de incluir eventuais deduções no Campo “Tempo Descontado”, relativas à vida funcional do ex-servidor, conforme o caso.

Observações: Na contagem do tempo de serviço para fins da gratificação de adicional por tempo serviço (anuênio) não
é permitido o arredondamento.
Até 8 de abril de 1992, data da suspensão da eficácia do parágrafo único do artigo 101 da Lei nº 8.112/90 (ADIN nº 609-
6 e Decisão Plenária nº 560/97-TCU), era possível usar o arredondamento do tempo de serviço previsto naquele
parágrafo. Dessa forma, concessões anteriores a 08/04/1992, que se enquadrem nessa situação, poderão receber o
“parecer de legalidade com esclarecimentos”, utilizando-se o campo de justificativa para relatar o fato.
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Em concessões nas quais houver quebra de vínculo entre averbações anteriores de serviço público e a data de entrada do ex-servidor no 
cargo em que se deu a aposentadoria, verificar se o cômputo para a percepção da vantagem do anuênio foi efetuado de maneira correta.

A contagem de tempo anterior para percepção de vantagens pecuniárias somente pode ser aceita quando não ocorre rompimento do 
vínculo jurídico do servidor, ou seja, quando existir simultaneidade entre vacância de um cargo e a ocupação de outro, conforme conclusão 
exarada no Acórdão 4322/2015- Primeira Câmara.

Caso tenha havido descontinuidade no serviço público quando o interessado ingressou no cargo em que se deu a aposentadoria, os 
períodos anteriores não devem ser computados para fins de anuênio.

Todo tempo averbado para a concessão da aposentadoria deve estar amparado por Certidão de Tempo de Contribuição (CTC). Dessa 
forma, deverá ser verificada a existência de certidão emitida em nome do aposentado, que comprove o período a ser utilizado. Tais 
informações deverão ser confrontadas com os registros tanto do e-Pessoal quanto do e-Gesp. Eventuais divergências deverão ser objeto 
de diligência ao Gestor. 

Outro aspecto importante é que a CTC deve vir acompanhada da relação dos valores das remunerações por competência, a partir de julho 
de 1994, que poderão vir a ser utilizadas para fins de cálculo dos proventos e pensões. 

O tempo de serviço público prestado por ex-empregados públicos submetidos ao regime da CLT, em período anterior à vigência do regime 
jurídico instituído pela Lei nº 8.112/1990, deverá ser atestado pelo INSS, por intermédio de Certidão de Tempo de Contribuição. 

Observações: Ressalta-se também que, os períodos das averbações referentes ao tempo no cargo em que se deu a
aposentadoria e ao tempo de carreira devem ser desmebrados no mapa de contagem de tempo para a aposentadoria,
ou seja, informados duas vezes, e constando entre os períodos, o tempo em que o(a) servidor(a) esteve em
disponibilidade e/ou aposentado(a).

•	Ficha Financeira: é a parte do formulário que apresenta todas as informações financeiras relativas à aposentadoria do ex-servidor, 
devendo ser analisada com bastante cuidado.

Para as aposentadorias com paridade de vencimentos com os servidores ativos, as rubricas a serem inseridas devem ser as constantes 
na última remuneração em atividade.
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Já para as aposentadorias sem paridade, com proventos calculados na forma da Lei nº 10.887/2004 (média aritmética), o quadro das 
rubricas deverá conter somente as rubricas que compunham a última remuneração do servidor e que integraram o cálculo da média. Todos 
os códigos, portanto, devem ser de rubricas pagas ao servidor requerente enquanto em atividade.

Verificar no e-Gesp se realmente os valores percebidos estão de acordo com os valores registrados no formulário. Analisar se tanto o 
vencimento quanto as vantagens porventura incorporadas aos proventos de aposentadoria (no caso de aposentadorias com paridade), ou 
integrantes da remuneração (no caso de proventos calculados pela média), possuem o devido amparo legal para a percepção, bem como 
se estão sendo pagos em valores corretos.

Quando o cálculo da aposentadoria se der pela média aritmética, o campo "Média da remuneração (EC 41/2003) - R$" ficará visível no 
quadro “Dados da ficha financeira de referência para o cálculo dos proventos” (observar imagem a seguir). Nele deverá ser registrado o 
valor calculado pela SGP.
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O processo de aposentadoria deverá estar instruído com a planilha de cálculo da média aritmética calculada pela SGP na data da 
aposentadoria, demonstrando as remunerações utilizadas para o cálculo do provento. 

Nos casos em que houve averbação de tempo posterior a julho de 1994, deverá ser observado se as respectivas remunerações/
contribuições previdenciárias estão presentes na CTC.

Havendo ausência ou incorreções, caso os proventos sejam calculados sob o regramento do art. 1º da Lei nº 10.887/2004, o valor dos 
proventos poderá trazer distorções. Nesse caso, a SGP deverá providenciar o ajuste das informações no sistema, respaldadas pela CTC 
correspondente.

Além disso, o botão "Cadastrar/visualizar contribuições previdenciárias", da ficha financeira do e-Pessoal, deverá ser preenchido com as 
remunerações contributivas, conforme CTC.

•	Funções exercidas: Esta aba somente fica visível se for incluída rubrica relacionada à incorporação de quintos/décimos na ficha 
financeira. Caso os períodos de função comissionada sejam exercidos de forma interpolada, os dados deverão ser preenchidos também 
de forma interpolada.

Na análise documental, verificar a existência de processo de concessão dos “quintos/décimos”, observando a compatibilidade dos 
períodos com as respectivas portarias de nomeação e dispensa. 
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Anexos: Aba que permite a visualização dos documentos anexados ao formulário de aposentadoria. Anexos estão sempre vinculados 
a algum campo de preenchimento ou a alguma rubrica. Ou seja, sempre que um anexo for requerido, o sistema irá demandar sua 
inserção. Algumas rubricas da ficha financeira exigem anexos, tais como rubricas de decisões judiciais e de titulações, bem como tempos 
registrados no Mapa relacionados à categoria Atividades Perigosas, Insalubres ou Penosas. Toda vez que não for anexado um documento 
necessário, o formulário emitirá um alerta de pendência.

OBSERVAÇÃO: No caso de decisões judiciais, deverá ser verificado se o processo judicial está anexado na íntegra, ou ao menos todas as 
principais decisões de mérito, tais como: Sentenças, Acórdãos, Recursos ou Certidão de Trânsito em Julgado, caso já exista. Além disso, 
deverá estar comprovado que o aposentado é parte integrante do processo ou, nos casos de ações coletivas, se o servidor era filiado à 
entidade que propôs a ação.

•	Pendências: Informa eventuais pendências que o e-Pessoal tenha identificado, relacionadas a campos do formulário. Analisar se a 
justificativa e/ou documento porventura anexado pelo Gestor de Pessoal esclarece a situação, não sendo admitida apenas a informação 
de que a justificativa à pendência se encontra no processo de concessão.
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•	Controle Interno: Aba na qual será registrado o parecer referente à concessão e sobre as pendências do ato que exijam 
manifestação da AUDI. (Ver o item 3.2., para maiores detalhes).
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3.6.4. Resultado da avaliação - emissão do parecer e das diligências

Clicar na aba “Controle Interno” para a emissão do parecer.

Caso existam pendências relacionadas ao ato, a coluna “Análise da Pendência” do quadro “Manifestações” trará a mensagem 
“Aguardando manifestação”. Selecionar o símbolo e escolher a opção mais adequada conforme justificativa apresentada pelo gestor:

“Justificativa do gestor esclarece a pendência”, “Justificativa do gestor não esclarece pendência” ou “Gestor informou que não há 
justificativa”. Caso seja escolhida uma das duas últimas opções, a AUDI deverá inserir um texto no campo “Manifestação do Controle 
interno”.

Em seguida, no quadro “Parecer”, clicar no símbolo para registrar o parecer que mais se adeque ao ato (ver item 3.2 - Diligências e Tipos 
de Parecer).

Adicionalmente, deverá ser emitida manifestação quanto à ficha financeira.

OBSERVAÇÃO: Caso haja necessidade de corrigir alguma informação já registrada no momento da emissão das manifestações e/ou do 
parecer, basta selecionar o ícone da lixeira    e refazer a operação.
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Uma vez emitido o parecer, clicar no botão “Criticar”, para que o sistema verifique se todos os requisitos do ato foram atendidos.

Em seguida, clicar no botão “Encaminhar” e confirmar a ação clicando em “Sim”, formalizando o envio do ato ao TCU.

Finda a operação, ao se clicar em “Visualizar espelho”, é possível salvar o arquivo em pdf do espelho do ato, com todas as informações 
registradas pela AUDI.

Se o ato foi encaminhado com sucesso, uma janela no canto superior direito aparecerá, confirmando a operação e bastará fechar a aba de 
encaminhamento do navegador para concluir o processo. Caso tenha faltado alguma manifestação, o ato não será encaminhado; uma tela 
indicando as providências a serem tomadas irá aparecer.

Com relação às diligências, elas devem ser consignadas no campo de texto aberto pelo sistema quando da devolução de um ato à SGP. 
Ressalte-se que há um limite máximo de 2000 caracteres a serem inseridos no campo.

A critério da AUDI, a diligência pode ser encaminhada também por e-mail ou informação/despacho no processo SEI. 

A devolução do ato à Unidade pode ser efetuada tanto na tela principal, quando o ato tiver sido previamente escolhido, ou dentro do 
próprio ato, se ele já estiver aberto para a emissão de parecer. No primeiro caso, deve-se selecionar na primeira coluna à esquerda o ato e 
em seguida, clicar no botão “Devolver atos”.
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Já para a segunda situação basta selecionar o botão “Devolver”.

Em ambos os casos, o sistema abrirá uma caixa de texto para ser informado o motivo da devolução.
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3.7. Avaliação de Atos de Pensão

A pensão por morte do servidor está prevista nos artigos 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019, c/c a Lei nº 8.213/1991.

A pensão por morte é benefício que surge com o óbito do servidor, tanto do aposentado quanto do servidor que se encontrava em 
atividade, passando esse a ser denominado “instituidor”. Em caso de desaparecimento do servidor ou do aposentado, é obrigatório que a 
eventual morte presumida seja declarada judicialmente.

A concessão da pensão origina pagamentos mensais aos beneficiários, a contar da data do óbito ou da data da decisão judicial em caso 
de morte presumida. Se ultrapassado o prazo legal de requerimento, há o instituto da habilitação tardia, o que não impede a configuração 
do direito, mas altera o prazo de vigência seja para receber a pensão de forma vitalícia ou temporária.

A concessão de pensão deve observar a legislação em vigor à data do óbito do instituidor, ocasião em que os requisitos legais nela 
previstos deverão estar preenchidos pelos beneficiários, conforme prevê a Súmula 284 do TCU.

3.7.1. Documentos necessários para avaliação

Para a avaliação e emissão do parecer da AUDI, o servidor verificará se, na instrução processual no SEI, foram apresentados os 
documentos obrigatórios por ocasião da solicitação dos benefícios:

•	Requerimento de pagamento de pensão, solicitado pelo(a) cônjuge ou companheiro(a), que pode requerer em seu próprio interesse 
e dos dependentes, podendo ser requerido por outra pessoa que atuar na qualidade de tutora ou responsável pela guarda de menor, 
quando os pais não estiverem vivos;

•	Cópia de certidão de óbito do servidor ou aposentado ou de decisão judicial liminar ou definitiva em processo de reconhecimento de 
morte presumida;

•	Documentos pessoais do requerente: carteira de identidade; CPF; certidão de casamento atualizada ou escritura pública de união 
estável (conforme o caso); cópia de comprovante de endereço; outros documentos que demonstrem dependência econômica;

•	Laudo médico emitido por Junta Médica Oficial para o caso de dependentes inválidos;

•	Ficha cadastral do(a) pensionista;

•	Declaração de não separação de fato e de residência em comum;

•	Declaração de Benefícios  – INSS; 
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•	Contracheque com o valor da remuneração e/ou dos proventos recebidos pelo(a) requerente da pensão, conforme o caso;

•	Declaração – Opção de Recebimento de Pensão Por Morte com Proventos de Aposentadoria, conforme o caso;

•	Declaração – Imposto de Renda;

•	Contracheque com o valor da remuneração e/ou dos proventos recebidos pelo(a) ex-servidor(a) na data do óbito;

•	Cópia da portaria de aposentadoria do(a) ex-servidor(a);

•	Relatório de dependentes do(a) ex-servidor(a), gerado pelo e-Gesp;

•	Cópia da portaria que concedeu a pensão, publicada no DOU;

•	Mapa do(a) instituidor(a), elaborado pela SGP;

•	Formulário e-Pessoal, preenchido pela SGP.

3.7.2. Aspectos legais da pensão por morte

Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 59



Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 

Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 
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Incluir a exclusão do teto do INSS

Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 

Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 
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Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 64



Fonte: Curso STF - Entenda e planeje sua aposentadoria: Regime Próprio da Previdência Social – requisitos e cálculos. 2023. 

3.7.3. Avaliação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte no e-Pessoal

Ao acessar o e-Pessoal, o servidor deve selecionar o ato de pensão, de forma semelhante ao que faz com os demais atos de pessoal 
(conforme descrito no item 3.3), e, em seguida, cotejar os dados das abas com os elementos do processo administrativo instruído no SEI.

A maioria dos comandos no e-Pessoal a cargo da AUDI são semelhantes aos detalhados no capítulo sobre aposentadorias deste Manual, 
com diferenciação entre os tipos de atos nos aspectos juridicamente relevantes para cada um.

Havendo erros formais no preenchimento (quando diferentes do que consta no processo administrativo), o ato de pensão deve ser 
devolvido à SGP, devendo a AUDI informar a mudança necessária na aba DEVOLVER, conforme orientação prevista no capítulo sobre 
aposentadorias deste Manual.

Essa devolução é considerada diligência da auditoria interna, devendo a SGP efetuar os acertos indicados em 30 dias e reencaminhar à 
AUDI ou, em caso de manutenção das informações anteriores, anexar documentos e justificativas que amparem sua posição. 
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ABA DE DADOS GERAIS DO ATO NO E-PESSOAL

Para a aba de dados gerais, a AUDI deve conferir as informações inseridas no formulário do e-Pessoal, cujos principais dados estão 
nos campos Dados do servidor/instituidor; Situação funcional na data do óbito; Denominação do cargo ocupado pelo instituidor; Data da 
aposentadoria Inicial; Fundamento constitucional/legal da aposentadoria; Tempo para Adicional de Tempo de Serviço (ATS) (em anos); 
Tempo de serviço/contribuição para a aposentadoria, já que estas são informaçãoes que amparam a concessão da pensão. 

Eventuais divergências entre o que foi cadastrado no Sistema e-Pessoal e o que constar do Processo SEI podem atrasar a análise e 
julgamento do ato, no TCU, devendo ser diligenciados (devolvidos) pela AUDI para que a SGP possa retificar as informações prestadas, 
seja corrigindo o e-Pessoal ou o processo SEI.

As principais ocorrências geradoras de pendências nessa aba decorrem de eventual incompatibilidade entre os fundamentos de 
aposentadoria e a forma de reajuste dos proventos, com ou sem paridade, e que devem estar vigentes, quando da data da aposentadoria, 
já que estas são informações que amparam a concessão da pensão.

Outra informação que gera pendências está na eventual divergência entre o cadastro do instituidor no sistema e-Pessoal e no e-Gesp/
STF, em relação a nome, sexo, data de nascimento, estado civil e a documentação apresentada, ou, ainda, quando os dados pessoais 
estejam divergentes do constante no cadastro da Receita Federal. Nesse caso, prevalece o que consta na documentação do instituidor e 
dos beneficiários.

Se houver erro no e-Gesp/STF, a SGP deve corrigir. Quanto ao cadastro na Receita, não é prova de situação civil, sendo mera informação.66



ABA DE CONCESSÃO

A vigência da pensão por morte ocorre a partir do falecimento do instituidor, atestada por meio da certidão de óbito, ou em decisão judicial, 
no caso de morte presumida, devendo o benefício ser requerido:

•	em até 180 (cento e oitenta) dias após a data do óbito ou da decisão judicial, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos;

•	em até 90 (noventa) dias após o óbito ou decisão judicial, para os demais dependentes.

A lei não estabelece prazo decadencial para requerimento ao direito de pensão. A qualquer momento, o pedido inicial pode ser feito nos 
termos do Recurso Extraordinário/STF 626.489/Sergipe, 16 de outubro de 2013. Contudo, a obrigação da administração de retroagir a 
vigência à data do óbito e, consequentemente, pagar parcelas anteriores, deixa de existir se ultrapassados os prazos previstos no 
parágrafo anterior.

A data de vigência da pensão será a data de requerimento quando ultrapassados os prazos mencionados (180 dias após a data do 
óbito ou da decisão judicial, para os filhos menores de 16 anos; 90 dias após o óbito ou decisão judicial, para os demais dependentes). 
Havendo o indeferimento administrativo da pensão por morte, o interessado tem o prazo de cinco anos – contados da resposta negativa 
da administração – para submeter seu pedido ao Judiciário, sob pena de prescrição do fundo de direito (STJ, Recurso Especial 1269726/
Minas Gerais, de 15 de setembro de 2021).
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Ressalvadas as exceções previstas na EC 47/2005 e na EC 70/2012, as pensões civis decorrentes de aposentadorias ocorridas 
anteriormente à EC 41/2003, ou as concedidas com fundamento no art. 3º da EC 41/2003, somente gozarão de paridade com os 
vencimentos dos servidores em atividade se o óbito do servidor tiver ocorrido até 31 de dezembro de 2003. Para óbitos posteriores a 
31 de dezembro de 2003, os benefícios serão reajustados nos mesmos índice e data aplicáveis aos benefícios do RGPS (TCU Acórdão 
12586/2020-Segunda Câmara).

A paridade prevista no art. 3º, parágrafo único, da EC 47/2005 não contempla a situação em que o instituidor da pensão tenha falecido no 
exercício do cargo. Para esses casos, o critério de reajuste da pensão é o previsto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal (TCU Acórdão 
3870/2019-Segunda Câmara).

As pensões instituídas por servidores aposentados por invalidez permanente, e que tenham ingressado no serviço público federal antes 
da vigência da EC 41/2003, devem ser revistas pela regra da paridade com a remuneração dos servidores ativos (EC 70/2012), e não com 
base nos índices previdenciários (TCU Acórdão 7289/2021-Primeira Câmara). 

A pensão civil instituída por servidor que ingressou no serviço público até a data da publicação da EC 41/2003 e se aposentou por 
invalidez permanente, ainda que sem o benefício da integralidade, se submete às disposições do art. 6º - A da EC 41/2003, com a redação 
dada pela EC 70/2012 (revisão do benefício pela regra da paridade).

Não há integralidade para pensão instituída por servidor aposentado por invalidez permanente (art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição 
Federal). O art. 6º-A, parágrafo único, da EC 41/2003, incluído pela EC 70/2012, assegura que o servidor aposentado por invalidez tenha 
paridade no reajuste da correspondente aposentadoria ou pensão. Contudo, não assegura integralidade para a pensão, que permanece 
sujeita ao redutor de 30% previsto no art. 40, § 7º, inciso I, da Constituição Federal, conforme Acórdão TCU 9205/2017-Segunda Câmara).
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ABA DE BENEFICIÁRIOS

Ao verificar a aba de beneficiários, a AUDI deve estar atenta à correção das informações, sobretudo se a vigência do fundamento 
constitucional/legal do beneficiário indicada no e-Pessoal estava válida por ocasião da vigência da pensão, em geral, a data de óbito do 
servidor ou aposentado.

São beneficiários elegíveis ao recebimento de pensão: o cônjuge; o companheiro(a) que comprove união estável como entidade familiar; o 
ex-cônjuge que receba pensão alimentícia; o filho menor de 21 anos não emancipado; o filho de qualquer idade inválido ou com deficiência 
intelectual ou mental; o filho menor tutelado por ocasião da morte de seu mantenedor. Os beneficiários citados são considerados pela lei 
como dependentes preferenciais. (Lei 8.112/1990, art. 217).

Além dos beneficiários anteriores, a pensão pode ser paga aos pais do instituidor, ao irmão não emancipado, menor de 21 anos, ou ao 
irmão inválido, no caso de ausência dos beneficiários anteriormente mencionados.

No caso de beneficiários não preferenciais, é obrigatório comprovar, no processo de pensão, a dependência econômica ao servidor 
falecido (Lei 8.112/1990, art. 217).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de famílias de baixa renda, existe presunção relativa 
de dependência econômica entre os membros, sendo devido, a título de dano material, o pensionamento mensal aos genitores da vítima 
(STJ, Recurso Especial 1880254/Mato Grosso, 20 de setembro de 2021). Não há óbice à acumulação de duas pensões civis por filho 
maior inválido, desde que demonstrada a dependência econômica do beneficiário em relação a ambos os instituidores (TCU Acórdão 
6281/2021-Segunda Câmara).

O rol de beneficiários de pensão passou a ser estabelecido pela Lei nº 13.135/2015, de 17 de junho de 2015, e ocorrendo a habilitação 
de vários titulares à pensão, o seu valor será distribuído em partes iguais entre os beneficiários habilitados, inexistindo a partir dessa Lei a 
reversão de cotas entre os beneficiários. A não reversão de cotas da pensão também foi prevista no §1º do Art. 23 da E.C. 103/2019.
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ABA FICHA FINANCEIRA

A SGP deve preencher a ficha financeira no Sistema e-Pessoal com todas as rubricas referentes à ficha financeira do servidor, incluindo no 
detalhamento o valor da parcela redutora de pensão, quando houver, sendo vedado informar sinteticamente o total da remuneração (como 
pensão civil) ou o total dos proventos percebidos.

Todo e qualquer benefício de pensão civil decorrente de óbito ocorrido a partir de 20/02/2004 deve observar a forma de cálculo 
(redutor) prevista no art. 40, § 7º, da Constituição Federal, com a redação dada pela EC 41/2003, bem como o disposto no art. 2º da Lei 
10.887/2004 (TCU Acórdão 9551/2019-Segunda Câmara).

Com a edição da EC 103/2019, houve alteração na fórmula de cálculo do benefício e a pensão passou a ser paga partindo-se de uma 
quota familiar de 50% do valor da aposentadoria ou daquela em que o servidor, no caso de óbito em atividade, teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade, acrescentando-se 10% por dependentes elegíveis para pensão até o limite de cinco beneficiários. Na 
hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será calculado conforme 
parâmetro definido no art. 23, § 2º, da EC 103/2019.

Aos beneficiários do servidor que falecer em atividade, e que já tinha o direito a ser aposentar, será garantido a base de cálculo da pensão 
como se aposentado fosse.
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Havendo rubrica na ficha financeira determinando o pagamento de DECISAO JUDICIAL, o sistema e-Pessoal exigirá a anexação de cópia 
da decisão. Sugere-se à SGP que acesse o processo na Vara da Justiça Federal onde tramitou ou do Tribunal Regional onde houver 
eventual recurso, anexando cópia da decisão atualizada. Muitas decisões judiciais liminares são revertidas a favor da União depois da 
atuação da AGU. Assim, o pagamento somente será válido se tiver transitado em julgado ou se a última decisão judicial disponível ainda 
for a favor do servidor.

Nas ações coletivas propostas por entidades como associação profissional ou sindicato dos quais o servidor faça parte, será necessário 
anexar no e-Pessoal cópia de declaração de filiação do servidor à respectiva entidade na data da propositura da ação ou outro documento, 
como a ficha financeira do servidor à época, que demonstre o pagamento de contribuição associativa ou sindical que legitime a condição 
do servidor como parte representada na ação.

ABA CONTROLE INTERNO (AUDI)
A última aba do formulário do e-Pessoal para as concessões de pensão é aquela em que o servidor da AUDI/GPESS deve, efetivamente, 
preencher. As abas de anexos e pendências não são preenchidas diretamente pela SGP, mas decorrem de informações prestadas em 
outros campos.
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O essencial para a emissão do parecer da AUDI é verificar se os beneficiários indicados possuem os documentos obrigatórios anexados 
ao processo de concessão e que comprovem o atendimento dos requisitos legais para concessão da pensão (ver item 3.7.1 deste 
Manual).

A AUDI/GPESS terá que manifestar-se pela legalidade da condição de beneficiários. No caso de companheiro(a), recomenda-se que seja 
“legalidade com esclarecimentos”, mediante descrição dos documentos que comprovam essa condição, ou, no caso de sentença judicial, 
dados do processo (Vara, número do processo).

Considerando que a Constituição Federal não interdita a formação de família por pessoas do mesmo sexo (Argüição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 132/Rio De Janeiro, 5 de maio de 2011), poderá ser concedida pensão no caso de comprovada união estável 
homoafetiva entre servidor(a) e requerente.
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4 .  D O S  I N D Í C I O S

Os indícios se referem a pagamentos efetuados a agentes públicos federais, apontados como irregulares pelo TCU. A fim de assegurar 
a conformidade desses pagamentos com a legislação e com a jurisprudência, especialmente a do TCU, esta Corte de Contas realiza 
acompanhamento contínuo e automatizado na folha de pagamento das diversas Unidades Jurisdicionadas (UJ's).

Quando indício de pagamento irregular é encontrado pela equipe de fiscalização, solicita-se à UJ responsável pelo pagamento que apure 
o caso, promovendo eventuais correções e apresentando esclarecimentos à equipe do TCU.

4.1. Sistema Indícios
Para facilitar o encaminhamento dos indícios para as UJs e a prestação de esclarecimentos destas para o TCU, permitindo um melhor 
controle e gerenciamento desse fluxo de informações entre o TCU e as UJs, foi concebido o sistema Indícios, que é um módulo do 
e-Pessoal.

O sistema Indícios permite o gerenciamento de todo o ciclo de vida de um indício detectado na fiscalização, desde a sua identificação 
pelas trilhas de auditoria, passando pela prestação de esclarecimentos da UJ e terminando no encaminhamento dado pelo TCU.

O ciclo de vida dos indícios é composto por sete estados, os quais são representados no sistema por meio de abas, conforme descrito a 
seguir:

a) Aguardando Esclarecimento – lista dos indícios identificados pela equipe de fiscalização que requerem esclarecimento por parte da 
UJ. Os indícios aqui estão no estado inicial.

b) Esclarecimento Iniciado – uma vez iniciada a edição do esclarecimento, o indício passa a aparecer nesta segunda aba, até que 
o esclarecimento esteja completo. Portanto, essa aba lista os indícios com esclarecimento iniciado, mas não concluído, isto é, com 
pendências identificadas pelo sistema.

c) Aguardando encaminhamento ao TCU – concluído o esclarecimento, o indício passa para a terceira aba, de forma que a UJ 
tenha condição de identificar facilmente os esclarecimentos que não apresentam pendências e podem ser enviados para o TCU. O 
encaminhamento ao TCU deve ser feito por um Gestor de Indícios.
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d) Esclarecimento encaminhado ao TCU – os indícios cujo esclarecimento já foi encaminhado ao TCU são mostrados nesta aba. A 
UJ pode considerar que atendeu à demanda do TCU. Contudo, se for necessário alterar alguma resposta encaminhada para o TCU (por 
exemplo, no caso de um servidor que ingressou com ação judicial posterior ao esclarecimento e obteve êxito), a UJ deve selecionar o item 
nesta aba e registrar um novo esclarecimento, retornando aos estados anteriores.

e) Em monitoramento pelo TCU – Após os esclarecimentos prestados, alguns indícios entram em fase de monitoramento pelo TCU. 
Significa dizer que a equipe de auditoria concordou com os esclarecimentos apresentados, mas aguarda a solução definitiva do caso 
para proceder ao arquivamento. Assim, a UJ deve continuar executando os procedimentos cabíveis, tais como a apuração, a citação 
do beneficiário, a abertura de processo administrativo e a produção de decisão administrativa de caráter terminativo. Em um ciclo 
futuro de fiscalização, caso o TCU detecte novamente a ocorrência desses indícios, eles serão reencaminhados para a UJ para novo 
esclarecimento e/ou atualização da situação desde a última fiscalização.

f) Arquivado – Os registros dessa aba são apenas para consulta e controle, não exigindo nenhuma explicação ou ação adicional por 
parte das UJs. Refere-se aos indícios que o TCU considerou não serem mais cabíveis, após a análise das respostas encaminhadas pela 
UJ ou por conta do aperfeiçoamento das trilhas de auditoria. Tem como objetivo aumentar a transparência do tratamento dado pelo TCU 
aos indícios encontrados e aos eventuais esclarecimentos prestados pela UJ.

g) Tratado em Processo de controle externo – os indícios dessa aba serão tratados em processo específico do TCU, com o objetivo de 
submeter a situação encontrada ao Plenário. Inicialmente, esses indícios não necessitam de qualquer apuração por parte da UJ. Mesmo 
assim, essa aba está disponível no sistema para garantir a transparência de todo o processo de trabalho. Caso a apuração de algum 
indício presente nessa aba já tenha sido iniciada, é possível prestar esclarecimentos, se a UJ entender necessário. Para isso, basta clicar 
no botão “Registrar novo esclarecimento”. A depender do posicionamento do Plenário do TCU a respeito da situação, os indícios presentes 
nessa aba podem ser arquivados ou mudar para o estado “aguardando esclarecimento”, retornando nesse caso para novo esclarecimento.

4.1.1. Perfis de acesso ao sistema 

Existem dois perfis de acesso ao sistema: 

•  Perfil Gestor – Indícios: visualiza todos os indícios, distribui indícios para outros usuários, encaminha esclarecimentos ao TCU, 
concede perfil de acesso a outros usuários, revoga perfil de acesso de outros usuários e exclui seu próprio perfil de acesso, bem como 
registra esclarecimentos e edita os esclarecimentos registrados por outros usuários da mesma UJ. 

• Perfil Operador – Indícios: visualiza apenas os indícios que lhe foram distribuídos pelo Gestor, podendo registrar ou editar 
esclarecimentos apenas em relação a esses indícios. 

Para órgãos com folha de pagamento centralizada, sugere-se que todos os usuários sejam Gestores de Indício, para evitar a necessidade 
de distribuição de indícios para os Operadores. 74



4.1.2. Menu do Sistema Indícios

a. Acessar o menu do Sistema e-Pessoal:

b) No ambiente do sistema, o usuário deve seguir os passos abaixo para visualizar ou realizar qualquer ação quanto aos indícios:

i. Módulo Indícios
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ii. Registrar esclarecimento

iii. Início 

A tela inicial apresenta o resumo da situação de cada estado com suas respectivas quantidades de indícios. Ao final, o usuário tem a 
opção Consulta de indícios, cujo objetivo é localizar indício em qualquer estado em que ele se encontra.
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iv. Tipos de Indícios

Ao clicar em um dos estados acima são apresentados a quantidade e os tipos de indícios. Para acessar os indícios, clique no tipo 
desejado.

v. Concessão e revogação de perfil de acesso (dentro da opção Perfil)
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vi. Seleção do perfil Gestor - Indícios ou Operador - Indícios

vii. Órgão/entidade/subunidade (selecione a sua UJ e clique em “Conceder para novos usuários”)

viii. Concessão de perfil (digite o CPF do novo usuário e clique no ícone da lupa, lembrando que o novo usuário será localizado pelo 
sistema somente se ele já tiver se cadastrado no Portal do TCU). Selecione o usuário e clique em “Conceder Perfil”.

Para revogar um perfil, siga os passos v, vi e vii acima e, após, clique na lixeira à esquerda do usuário.
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4.2. Avaliação dos Indícios de Irregularidades e dos Esclarecimentos Prestados 
Quando indício de pagamento irregular é encontrado pela equipe de fiscalização do TCU, é solicitado ao STF que apure o caso, 
promovendo eventuais correções e apresentando esclarecimentos à equipe do TCU.

4.2.1. Principais indícios avaliados no âmbito do STF

No âmbito do STF, a equipe de fiscalização do TCU já apontou os seguintes indícios:

Acumulação irregular de cargos

Acúmulo ilegal de pensão militar com mais de um benefício previdenciário ou vencimento

Admissão de servidor sem ato de concessão no e-Pessoal

Ausência de registro de ato de admissão

Ausência de registro de ato de aposentadoria

Auxílio-alimentação em duplicidade

Auxílio-creche em duplicidade

Descumprimento de jornada de trabalho

Filha maior solteira em provável união estável

Inativo sem ato de concessão de aposentadoria

Inobservância do teto constitucional

Observação: Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), proferida no âmbito do Recurso Extraordinário (RE) 602.584/DF acerca da aplicação do que preconiza 
o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal de 1988 (teto constitucional), estabeleceu a seguinte tese de repercussão geral: Ocorrida a morte do instituidor da 
pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide 
sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor. - PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 4.975, DE 29 DE ABRIL DE 2021; Acórdãos 
4.032/2021-TCU-1ª Câmara, 1.538/2021-TCUPlenário e 18.136/2021- TCU-2ª Câmara.

Dica: se necessário pesquisar valor de remuneração de aposentados e pensionistas do governo federal: acessar o portal da transparência (https://
portaldatransparencia.gov.br/servidores/lista-consultas) 79



Parcela incompatível com subsidio

Pensionista falecida com remuneração

Recebimento indevido de FC

Servidor/militar admitido sem ato de concessão inicial

VPNI com reajuste

Observação: Constituição Federal, art. 37, X – “a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”; 
Parágrafo Único do art. 62-A da Lei 8.112, de 11/12/1990 - a “VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais de remuneração 
dos servidores públicos federais”; Art. 54 da Lei 9.784, de 29/1/1999 – “O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”; ADI 3.968/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 
Tribunal Pleno STF, DJe 17/12/2019 – “a revisão geral anual tem por escopo a mera recomposição do poder aquisitivo das remunerações e subsídios de todos os 
servidores públicos e agentes políticos de determinado ente federativo” [grifo nosso]; Acórdão 5979/2021-TCU1ª Câmara, Rel. Min. Jorge Oliveira – Determinou 
à Sefip que consignasse nos atos de concessão do Senado Federal eventual existência de reajuste irregular de VPNI decorrente de décimos e quintos, bem 
como que avaliasse promover ação de controle “com vistas a regularizar o reajuste ilegal de VPNI decorrente de décimos e quintos para todos os casos, sejam 
servidores ativos, inativos ou pensionistas da Administração Pública Federal”; Acórdão 40/2021-TCU-1ª Câmara, Rel. Min. Vital do Rego [Enunciado] - É irregular 
a incidência do reajuste autorizado pela Lei 13.323/2016 sobre as parcelas de VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa norma não se caracteriza 
como lei de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. Acórdão 412/2016-TCU-1ª Câmara, Rel. Min. José Mucio Monteiro [Voto] – “Em 
consonância com a jurisprudência predominante no TCU, a rubrica decorrente de sentença judicial transitada em julgado deve sempre ser paga em valor nominal 
- sujeita exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo”; Súmula TCU 249 - É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-
fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade 
legalmente investida em função de orientação e supervisão, à vista da presunção de legalidade do ato administrativo e do caráter alimentar das parcelas salariais.
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4.2.2. Processo de avaliação dos indícios no STF

A SGP é a unidade do STF responsável em receber e apurar os indícios de irregularidades e efetuar as retificações necessárias para sua 
correção, quando for o caso, confirmando se procede ou não a irregularidade apontada.

A AUDI/GPESS avalia se os esclarecimentos prestados pela SGP elucidam o indício de  irregularidade apontado pelo TCU.

O processo de análise dos indícios de irregularidades apontados pelo TCU no sistema e-Pessoal está estruturado da seguinte forma no 
STF:

ENTRADA DO PROCESSO: Registro do indício pelo TCU no sistema e-Pessoal.

A1. TOMAR CONHECIMENTO DO INDÍCIO DE IRREGULARIDADE E DESPACHAR PARA UNIDADE COMPETENTE (SGP)

1. Consultar diariamente o sistema e-Pessoal;

2. Tomar ciência de eventual indício;

3. Protocolizar o extrato individualizado de indício no SEI para gerar o respectivo processo administrativo;

4. Enviar Processo administrativo à unidade competente para análise do indício.

A2. PRESTAR INFORMAÇÕES (UNIDADE COMPETENTE DA SGP)

1.Apurar o indício de irregularidade;

2. Instruir processo administrativo com as informações/documentos pertinentes ao objeto da irregularidade;

3. Encaminhar processo administrativo à SGP para conhecimento e deliberação, sugerindo  o encaminhamento do processo administrativo 
à AUDI.
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A3. ANALISAR PROCESSO ADMINISTRATIVO E CONCLUIR ANÁLISE (SGP)

1. Analisar Processo Administrativo;

2. Registrar as informações pertinentes à apuração do indício de irregularidade e o posicionamento do STF no sistema e-Pessoal do TCU, 
anexando as peças relevantes dos autos;

3. Emitir considerações finais e concluir para a AUDI;

A4. AVALIAR O PROCESSO DE APURAÇÃO E CONCLUIR PROCEDIMENTO (AUDI/GPESS)

1. Verificar se o processo está devidamente instruído;

2. Avaliar as informações e os documentos apresentados pela SGP nos autos, registrando os seguintes dados dos indícios de 
irregularidade em tabelas de controle (papeis de trabalho):

a) nome do servidor/aposentado/pensionista;

b) número do processo SEI;

c) identificação do indício: confirmar no e-pessoal se os dados informados pela SGP no processo são os mesmos constantes do sistema 
do TCU.

d) critério do TCU para indicar a situação verificada como indício;

e) síntese do critério (dispositivo legal que fundamenta a indicação da situação verificada como indício);

f) esclarecimento apresentado pelo STF/SGP: conferir se a SGP lançou o esclarecimento no e-pessoal;

g) avaliação da AUDI (pode corroborar o esclarecimento da SGP e/ou sugerir/solicitar eventuais ajustes para a regularização do indício, 
caso seja necessário);

h) conclusão (despacho da AUDI sobre a elucidação do indício);
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3. Conferir no Sistema e-pessoal se a SGP prestou os esclarecimentos;

4. Elaborar minuta de despacho para emitir considerações finais  sobre a elucidação do indício apontado;

5. Registrar os papeis de trabalho no sistema de controle da GPESS (Planilha) – somente após a assinatura do despacho por toda a 
equipe SERVIDOR, GERENTE, COORDENADOR e AUDITOR-CHEFE;

6. Encaminhar o indício ao TCU via e-Pessoal (sistema Indícios) – somente após a assinatura do despacho por toda a equipe SERVIDOR, 
GERENTE, COORDENADOR e AUDITOR-CHEFE;

7. Devolver o processo administrativo à SGP.

SAÍDA DO PROCESSO: Registro de esclarecimento no sistema e-Pessoal. (AUDI/GPESS)
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A

G L O S S Á R I O

Admissão: uma das formas de provimento em cargo/emprego público decorrente da nomeação de servidor/empregado público após a 
sua aprovação em concurso público, que se aperfeiçoa com a posse seguida da entrada em exercício.

Aposentadoria: forma de vacância do cargo público pela qual o interessado passa a inativação, usufruindo de um benefício previdenciário 
após implementação dos requisitos estabelecidos na legislação.

Aposentadoria compulsória: é quando o servidor passa para a inatividade ao completar a idade limite de permanência no trabalho, ou 
seja, aos 75 anos, conforme a Lei Complementar nº 152/2015.

Aposentadoria voluntária proporcional: aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos proporcionais para quem ingressou 
no serviço público até 16/12/1998 e que reuniu os requisitos até 31/12/2003 (atualmente, não é possível, ressalvadas as exceções 
mencionadas).

Aposentadoria por invalidez permanente: concedida com proventos proporcionais ao tem- po de contribuição, ocorrida após 
31/12/2003, e calculada pela média das remunerações.

Aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais (até a EC 103/2019): decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, conta- giosa ou incurável, na forma da lei, ocorrida após 31/12/2003. Com o advento da EC 103/2019, a 
aposentadoria por incapacidade permanente que decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho obterá 
o valor do provento correspondente a 100% (cem por cento) da média aritmética.

Aposentadoria voluntária: passagem do servidor da atividade para a inatividade, em virtude de ter implementado os requisitos exigidos 
constitucionalmente, com base na legislação então vigente. 85



B
Base de cálculo: valor das parcelas da remuneração ou do subsídio adotadas como base para contribuição ao RPPS e para cálculo dos 
benefícios por meio de média aritmética.

Beneficiários: segurados aposentados e pensionistas amparados em RPPS.

Benefícios previdenciários: aposentadorias e pensão por morte.

C
Cálculo por integralidade: regra de definição do valor inicial de proventos de aposentadoria e das pensões por morte, que 
corresponderão à remuneração do segurado no cargo efetivo, ao subsídio, ou ao provento, conforme previsto na regra vigente para 
concessão desses benefícios quando da implementação dos requisitos pelo segurado ou beneficiário.

Cálculo por média: regra de definição dos proventos, que considera a média aritmética simples das bases de cálculo das contribuições 
aos regimes de previdência a que esteve filiado o segurado ou das bases para contribuições decorrentes das atividades militares de que 
tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal, atualizadas monetariamente, correspondentes a todo o período contributivo, ou a parte 
deste, conforme regra vigente na data do implemento dos requisitos de aposentadoria.

Cargo Efetivo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas, definidas em estatutos dos entes federativos cometidas 
a um servidor aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos. O cargo vitalício está incluido no cargo efetivo, 

D
Diligência (e-Pessoal): solicitação de informação feita pelo controle interno ou TCU ao órgão de pessoal ao verificar a necessidade de 
esclarecimentos, adequações ou correções dos dados recebidos no e-Pessoal.

Denominador de proporcionalidade: tempo mínimo bruto que deveria ter sido cumprido para fins de aposentadoria.
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E
e-Pessoal: sistema eletrônico de envio, processamento e tramitação de informações alusivas a atos de admissão de pessoal e de 
concessão de aposentadoria, reforma e pensão, para fins de registro, no âmbito do TCU.

Esclarecimento: é a resposta da UJ a indício apresentado pelo TCU. Essa resposta deve conter necessariamente o posicionamento do 
STF em relação ao indício (ou ao conjunto de indícios selecionados). O campo Observações/Justificativas/Comentários deverá conter 
um resumo claro que reflita os documentos anexados ao registro do esclarecimento. Além disso, dependendo do posicionamento, o 
esclarecimento deve conter o fundamento por meio do qual se conclui pela legalidade da situação encontrada, isto é, o fundamento que 
descaracteriza o indício. É possível também anexar documentos (evidências) que comprovem a informação declarada.

I
Indício: discordância entre a situação encontrada e o critério que ainda não foi devidamente investigada nem está suficientemente 
suportada por evidências a ponto de caracterizar-se como achado ou constatação. Uma vez encontradas evidências, o indício transforma-
se em achado (desconformidade).

M
Mapa do Tempo de Serviço: Documento utilizado para instrução do processo de aposentadoria, devendo ser apresentado assinado 
e sem rasuras e devendo contar: os dados pessoais e funcionais do servidor; o tempo de serviço computado até o dia anterior ao da 
vigência da aposentadoria; regime jurídico ao qual estava submetido antes da vigência da Lei nº 8.112/90; afastamentos ocorridos durante 
a vida funcional do servidor; discriminação, ano a ano, do tempo de serviço utilizado para aposentadoria, inclusive o averbado; e as 
designações e dispensas no caso de exercício em funções ou cargos comissionados.

N
Numerador de proporcionalidade: tempo bruto efetivamente cumprido pelo servidor.
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P
Parecer (e-Pessoal): manifestação final da Auditoria Interna sobre a legalidade de admissões e concessões cadastradas no e-Pessoal, 
nos termos do art. 11 da IN-TCU nº 78/2018.

Paridade: forma de revisão dos proventos de aposentadoria e das pensões por morte aos quais foi assegurada a aplicação dessa regra, 
que ocorrerá na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração ou subsídio dos segurados em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos segurados, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão de pensão por morte, desde que tenham natureza permanente e geral e sejam compatíveis com o regime 
jurídico dos segurados em atividade, na forma da lei.

Pensão por morte: benefício previdenciário concedido aos dependentes do servidor ativo ou aposentado, após o seu falecimento, 
observando-se os critérios definidos na legislação em vigor na data do óbito (fato gerador do benefício).

Proventos: designação técnica dos valores pecuniários recebidos pelo servidor aposentado e calculados de acordo com o fundamento 
legal de sua aposentadoria.

Proventos integrais: regra de definição do valor inicial de proventos, sem proporcionalização, que corresponderão à 100% (cem por 
cento) do valor calculado (cálculo por integralidade) ou, pelo menos a 100% do valor calculado (cálculo por média), de acordo com a regra 
constitucional ou legal aplicável em cada hipótese.

Proventos proporcionais: proventos de aposentadoria concedidos ao segurado que não cumpriu os requisitos para obtenção de 
proventos integrais, calculados conforme fração entre o tempo de contribuição do segurado e o tempo mínimo exigido para concessão de 
proventos integrais, calculado em dias, fração que será aplicada sobre a integralidade da remuneração do segurado ou sobre o resultado 

R
Reajustamento anual: forma de revisão dos proventos e das pensões por morte aos quais não foi garantida a aplicação da paridade, para 
preservar, em caráter permanente, o valor real desses benefícios, conforme índice definido na legislação de cada ente federativo.

Regime Geral de Previdência Social (RGPS): conjunto de regras que englobam os direitos vinculados a previdência social e gerenciado 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Destina-se aos trabalhadores que estão regulamentados pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT) e demais segurados elencados na Lei nº 8.213/91.
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Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): o regime de previdência instituído no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios até 13 de novembro de 2019, data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que assegure, por lei, aos 
seus segurados, os benefícios de aposentadorias e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal.

Remuneração do cargo efetivo: valor constituído pelo subsídio, pelos vencimentos e pelas vantagens pecuniárias permanentes do 
cargo, estabelecidos em lei de cada ente, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes.

Requerimento de Aposentadoria: instrumento obrigatório, por meio do qual o servidor requer a concessão de aposentadoria voluntária, 
com base nos fundamentos legais em que se enquadra, e anexa a documentação comprobatória necessária à análise da solicitação.

Requerimento de Pensão: instrumento pelo qual os beneficiários requerem a concessão de pensão por morte do servidor, de acordo 
com os fundamentos legais em que se enquadram, e apensa a documentação comprobatória de sua habilitação e demais evidências 

S
Segurados: segurados em atividade que sejam servidores públicos titulares de cargo efetivo, membros da magistratura, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.

T
Tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, inclusive militar, função ou emprego público, ainda que 
descontínuo, na Administração direta e indireta de qualquer dos entes federativos.

Tempo ficto: período considerado por lei como tempo de contribuição para efeitos de concessão de aposentadoria. Porém, na realidade 
não houve a prestação de serviço pelo segurado e nem a correspondente contribuição previdenciária. No Mapa de Tempo de serviço do 
e-Pessoal esse período é preenchido automaticamente a partir de informações em outros campos.

Tempo bruto: tempo total resultante do somatório do tempo de contribuição para a aposenta- doria e do tempo ficto que o servidor, 
eventualmente, possa ter direito.

Tempo de carreira: tempo de serviço prestado em órgão estruturado por meio de Plano de Cargos ou que tenha ocupado o mesmo cargo 
em diferentes órgãos ou entes federativos.
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U
UJ'S: unidades jurisdicionadas fiscalizadas pelo TCU, que são as responsáveis pela prestação de esclarecimentos quanto aos indícios 
eventualmente encontrados pela equipe de fiscalização.

V
Vencimento: retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei.
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CF/88: Constituição Federal de 1988;

STF: Supremo Tribunal Federal;

AUDI: Auditoria Interna;

SGP: Secretaria de Gestão de Pessoas;

STI: Secretaria de Tecnologia da Informação;

TCU: Tribunal de Contas da União;

CPF: Cadastro de Pessoa Física;

CLT: Consolidação das Leis do Trabalho;

CTC: Certidão de Tempo de Contribuição;

DOU: Diário Oficial da União;

EC: Emenda Constitucional;

e-Pessoal: Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissões e Concessões no Portal TCU;

IN: Instrução Normativa;

INSS: Instituto Nacional do Seguro Social;

A B R E V I A T U R A S  E  S I G L A S
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LPA: Licença Prêmio por Assiduidade;

PAD: Processo Administrativo Disciplinar;

PDF: Portable Document Format; 

RGPS: Regime Geral de Previdência Social;

RPPS: Regime Próprio de Previdência Social; 

VPNI: Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada.
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